
Questões prejudiciais

1) Os artigos 4.o e 13.o da Diretiva 2008/98/CE (1), em conjugação com os seus considerandos 6, 8, 28 e 31, opõem-se a 
uma legislação nacional primária e à sua regulamentação secundária de execução — como o artigo 35.o, n.o 1, do 
Decreto-Lei n.o 133/2014, convertido na Lei n.o 164/2014, e o Decreto do Presidente do Conselho de Ministros de 
10 de agosto de 2016, publicado na Gazzetta Ufficiale della Repubblica Italiana n.o 233, de 5 de outubro de 2016 — na 
medida em que estas qualificam unicamente as instalações de incineração nelas consideradas, conforme constam dos 
anexos e das tabelas do Decreto do Presidente do Conselho de Ministros, de infraestruturas e instalações estratégicas de 
superior interesse nacional, que constituem uma rede integrada e moderna de gestão de resíduos urbanos e equiparados 
e garantem a segurança nacional pela autossuficiência, dado que semelhante qualificação não foi reconhecida do mesmo 
modo pelo legislador nacional às instalações destinadas ao tratamento dos resíduos para fins de reciclagem e de 
reutilização, apesar de estas duas modalidades serem prioritárias na hierarquia dos resíduos estabelecida na diretiva em 
questão?

A título subsidiário, em caso de resposta negativa à questão anterior, os artigos 4.o e 13.o da Diretiva 2008/98/CE 
opõem-se a uma legislação nacional primária e à sua regulamentação secundária de execução — como o artigo 35.o, 
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 133/2014, convertido na Lei n.o 164/2014, e o Decreto do Presidente do Conselho de 
Ministros, de 10 de agosto de 2016, publicado na Gazzetta Ufficiale della Repubblica Italiana n.o 233, de 5 de outubro 
de 2016 — na medida em que estas qualificam as instalações de incineração de resíduos urbanos de infraestruturas e 
instalações estratégicas de superior interesse nacional, com o objetivo de superar e evitar posteriores processos de 
infração por incumprimento das normas europeias setoriais e com o objetivo de limitar o depósito de resíduos em 
aterros?

2) Os artigos 2.o, 3.o, 4.o, 6.o, 7.o, 8.o, 9.o, 10.o, 11.o e 12.o da Diretiva 2001/42/CE (2), também conjugados entre si, 
opõem-se à aplicação de uma legislação nacional primária e à sua regulamentação secundária de execução — como o 
artigo 35.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 133/2014, convertido na Lei n.o 164/2014, e o Decreto do Presidente do Conselho 
de Ministros, de 10 de agosto de 2016, publicado na Gazzetta Ufficiale della Repubblica Italiana n.o 233, de 5 de outubro 
de 2016 — que preveem que o Presidente do Conselho de Ministros pode, por decreto, aumentar a capacidade das 
instalações de incineração existentes, bem como determinar o número, a capacidade e a localização regional das 
instalações de incineração com valorização energética de resíduos urbanos e equiparados a construir para cobrir as 
necessidades residuais determinadas, com finalidades de reequilíbrio socioeconómico progressivo entre as áreas do 
território nacional e em cumprimento dos objetivos de recolha diferenciada e de reciclagem, sem que essa legislação 
preveja que, na elaboração do plano resultante do Decreto do Presidente do Conselho de Ministros, seja aplicado o 
regime de avaliação ambiental estratégica previsto pela referida Diretiva 2001/42/CE?

(1) Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, relativa aos resíduos e que revoga certas 
diretivas (JO L 312, p. 3).

(2) Diretiva 2001/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de junho de 2001, relativa à avaliação dos efeitos de 
determinados planos e programas no ambiente (JO L 197, p. 30).
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Questão prejudicial

Os princípios do direito da União da proteção da confiança legítima e da segurança jurídica, conjuntamente com os 
princípios da livre circulação de mercadorias, da liberdade de estabelecimento e da livre prestação de serviços, previstos no 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), bem como os princípios daí decorrentes, como a igualdade de 
tratamento, a não discriminação, o reconhecimento mútuo, a proporcionalidade e a transparência, previstos na Diretiva 
2014/24/UE (1), obstam à aplicação de uma legislação nacional, como a legislação italiana decorrente das disposições 
conjugadas dos artigos 95.o, n.o 10, e 83.o, n.o 9, do Decreto Legislativo n.o 50/2016, nos termos da qual a falta de 
indicação em separado dos custos de mão de obra nas propostas financeiras apresentadas no âmbito de um procedimento 
de adjudicação de contratos públicos determina sempre a exclusão da empresa proponente, sem possibilidade de recorrer 
ao procedimento de sanação [«soccorso istruttorio»], mesmo no caso de a obrigação de indicação em separado não constar da 
documentação do concurso e independentemente da circunstância de, do ponto de vista material, a proposta respeitar 
efetivamente os custos mínimos da mão de obra, em conformidade, de resto, com uma declaração para o efeito emitida pela 
empresa em causa? 

(1) Diretiva 2014/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos públicos e que revoga 
a Diretiva 2004/18/CE (JO 2014, L 94, p. 65).
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Questões prejudiciais

1) É compatível com os artigos 3.o, 4.o, n.o 1, segundo período, e 10.o, e com os considerandos 16, quarto e quinto 
períodos, e 48 da Diretiva 2016/343 (1), bem como com os artigos 47.o e 48.o da Carta [dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia] uma jurisprudência nacional que subordina a manutenção de uma medida de coação de «prisão 
preventiva» (quatro meses após a detenção do arguido) à existência de «razões plausíveis», entendidas como a simples 
conclusão de que, «à primeira vista», o arguido pôde cometer a infração penal em causa?

Ou, se a resposta à questão anterior for negativa, é compatível com as disposições referidas supra uma jurisprudência 
nacional que entende por «razões plausíveis» uma forte probabilidade de o arguido ter cometido a infração penal em 
causa?

2) É compatível com os artigos 4.o, n.o 1, segundo período, e 10.o, e com os considerandos 16, quarto e quinto períodos, e 
48 da Diretiva 2016/343, bem como com o artigo 47.o da Carta [dos Direitos Fundamentais da União Europeia] uma 
jurisprudência nacional que obriga o órgão jurisdicional chamado a pronunciar-se sobre um pedido de comutação de 
uma medida de coação de «prisão preventiva» já decretada a fundamentar a sua decisão sem poder comparar as provas 
favoráveis e desfavoráveis, mesmo que o advogado do arguido apresente argumentos nesse sentido — sendo que o único 
fundamento para essa restrição é o facto de o juiz dever manter a sua imparcialidade para o caso de esse processo lhe ser 
distribuído para efeitos da apreciação de mérito?
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